
Finanças Públicas

A primazia das despesas com a defesa nacional

O s princípios que regem a distribuição da 
D espesa Pública decorrem dos que determ inam  
a existência do E sta d o . Indubitavelm ente  o E sta ­
do existe como entidade p o lítica . N a  sua fo rm a­
ção estão entrelaçados os interesses e os ideais de 
determ inada coletividade nacional. A  sua estru­
tura form al ou material exprim e o sentido  de 
organização dessa coletividade. A s  teorias que 
explicam  a constituição do E stado  podem  dem ons­
trar que ele é a antítese do in d iv íd u o . Podem  
considerá-lo uma entidade que se coloca fora e 
acima dos elem entos hum anos que compõem o 
grupo social a que ele serve . P odem  representá- 
lo como entidade ética com uma missão d e fin id a . 
P odem  atribuir-lhe a form a de expressão da von­
tade de uma elite, que, por sua vez, representa  
uma casta (aristocracia) ou a maioria da opinião 
popular m anifestada através do funcionam ento  de 
um mecanismo eleitoral (d em o cra c ia ). Podem  
m ostrá-lo como o instrum ento  de predom ínio de 
uma classe minoritária ou majoritária sobre outra  
classe. P odem  negar-lhe o carater de instituição  
perm a n en te . Podem  concebê-lo como símbolo tu ­
telar de uma distribuição equitativa dos bens co­
m uns para a satisfação de todos os sentim entos  
e interesses hum anitários da sociedade. C erta ­
mente, cada teoria, em particular, pode servir de 
base á instituição de um sistem a de distribuição  
da D espesa P ú b lica .

M a s, como qualquer teoria que define o E s ­
tado reconhece, implícita ou explicitam ente, que 
ele exige  gastos para tornar positivos os seus atos 
não nos interessa, para o fim  de estudar os fe ­
nôm enos que se relacionam com a D espesa P ú ­
blica, o conhecim ento desta ou daquela teoria do  
E s ta d o . B asta-nos considerar verdadeiro o fa to  
de que a existência deste  repousa, necessarianíen-

A r í z i o  d e  V i a n a

te, na organização de um aparelham ento político  
c adm instrativo  d ispendioso.

N o s  tem pos que correm, um princípio fu n d a ­
m ental acha-se presente na concíência de todos, 
como suprem a razão de ser do E stado , sem  em ­
bargo da concepção doutrinária que o inspire 0:1 
caracterize: o princípio da força. Sem  força não 
há soberania; não há capacidade de defesa  con­
tra agressão externa; não há segurança interna, 
não há moral pública, nem ordem , nem justiça; 
não há cultura; não há saude; não há desenvol­
vim ento das riquezas: não há, enfim , a base es­
sencial para que se torne realizavel qualquer teo-f 
ria do E sta d o .

O  princípio da força será por m uitos séculos, 
senão por toda a duração da vida dos hom ens 
sobre a terra, a origem e o apoio de qualquet 
organização esta ta l.

O  princípio da força pode encontrar a sua 
mais alta expressão nas arm as. E stas podem  set 
m antidas em perm anente vigília, como condição  
indispensável ã sobrevivência do E sta d o . È  a 
lição dos nossos d ias. Ê  a lição dos tem pos p as­
sados. Q uando vier, porem , a certeza de que 
as ameaças recíprocas levarão os E sta d o s à 
conveniência de se entrerespeitarem , ta lvez  
consintam  no desarm am ento . O s  indivíduos  
nos centros civilizados já dispensam  volun­
tária ou com pulsoriam ente, d iante da proibi­
ção legal, o uso de arm as. A cred itam  na possi­
bilidade de se entenderem  sem se d estru írem . A  
atitude de respeito inter-individual encontra  
apoio num poder neutro, comum e superior que 
harmoniza as desinteligências, im pede os con fli­
tos, dirime as questões e assegura o equilíbrio nas 
relações sociais in te rn a s . E sse  poder é a força  
do E stado, que sanciona, interpreta e aplica o
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jus-agendi interno: a lei — escrita ou consuetudi- 
nária. M a s, essa força interna do E stado  pode ser 
destruída ou dom inada pela [orça de outro E s ta ­
do, no campo internacional. P ode acontecer que, 
no fu turo , assim  como os indivíduos civilizados 
concordaram  em suprim ir a violência para se sub­
m eterem  ao império da razão, os E stados tam bem  
confiem  no abandono das perspectivas som briai 
da agressividade latente, para estabelecerem  a 
concórdia, em que a força pacífica da cultura pas- 
se ta lvez a ser a base das relações internacio­
n a is . A lg u n s  E stados se preocupam  apenas com  
a força moral das instituições e acharn-na su fi­
ciente para que possam  subsistir. A  história, 
porem, antiga, m oderna ou contem porânea m os­
tra que tais E stados ficam  sujeitos a serem inva­
didos e ocupados por outros E stados. A s  recentes 
anexações, operadas na Europa e na Á sia , de pai- 
ses não beligerantes, fracos e indefesos, a outros 
paises fortes e beligerantes, teem confirm ado que. 
qualquer força de um E stado  que não seja a das 
armas, apoiadas em recursos hum anos e naturais, 
predispostos  à luta, é uma u topia . Isto , entre­
tanto, não quer d izer que estejam os fa zendo  a 
apologia de um E stado  m ilitar. E stam os, apenas, 
observando e relatando fa tos para dem onstrar que 
a prim azia das despesas do E stado  deve caber 
àquelas que se destinam  à D efesa  N aciona l.

Ê  verdade que a primazia de umas despesas 
do E stado  sobre outras com um ente se estabelece 
segundo o principio da conveniência púb lica . O  
ju iz  dessa conveniência é o G overno . E la  varia, 
naturalm ente, segundo as exigências de determ i­
nada ép o ca . D e  acordo com as form as antigas 
de E stado , a apuração da legitim idade de uma 
despesa a ser fe ita  por ele, poderia encontrat 
obstáculos em discussões teóricas, que visavam  
estabelecer se tal ou qual ação era coerente com 
as suas finalidades ou se devia ser reservada à 
livre iniciativa ' p r iva d a . H o je  não há lugar para 
essas d iscussões. N ã o  é só -a  fa ta lidade de uma 
guerra im inente que torna desprezíveis sem elhan­
tes d iscussões. A  iminência desse fenôm eno  serve 
apenas de argum ento irresistível para vencer as- 
vacilações e destruir quaisquer resistências noci­
vas em torno da idéia de concessão do máximo  
poder ao E sta d o . Paises ultraconservadores teem  
dado o exem plo de que nessas ocasiões não há 
discussão possível: o E stado  assum e o controhr 
de todos os recursos naturais e hum anos de que 
pode dispor para sobreviver. A  economia-

de guerra é uma disciplina autônom a, que trans­
põe os quadros da investigação teórica, despreza  
todos os preconceitos doutrinários, tão preciosos 
nos estudos das ciências sociais, e se firm a erfi 
princípios positivos de  imediata aplicação prática.

N ã o  é, preciso, porem, que a conciência da 
D efesa  N acional seja despertada pela guerra imi- 
nen te . Ê  necessário que, em tem po de paz, ela 
constitua preocupação constante de qualquer G o ­
verno . Ê  preciso que este exerça em toda a pie- 
nitude o seu dever não só de increm entar as ri­
quezas nacionais como tambem de aparelhá-laA 
sistem aticam ente, afim  de que sejam  facilm ente  
mobilizadas, em qualquer emergência, para satis­
fa zer  as exigências da d e fe sa . U m  país que, eni 
seu comércio externo, se conform a com uma si­
tuação de dependência em face de outros paises, 
quanto ao fornecim ento de produtos indispensá­
veis à m anutenção, no seu território, de uma exis­
tência digna, corre o risco de retroceder na civi­
lização. N ã o  passará de um sim ples tributário oü 
caudatário dos mais fortes, mesmo quando a apa­
rência das alianças estabeleça uma paridade hon­
rosa. O ra, para edificar a economia interna é 
preciso um longo período de incessantes esforços 
coordenados por uma entidade que disponha dc 
meios coercitivos ,capazes de evitar que os in te­
resses individuais se predisponham  a uma compe- 

. tição esteril e prejudicial aos interesses do agre­
gado nacional. Essa entidade, segundo respeitá­
veis opiniões poderia resultar da  livre associação 
M a s, atualm ente, nos paises novos, onde as fo r­
ças econômicas ainda se acham em estado pri­
mitivo, estado este que, por outros paisès já  foi, 
de longa data, ultrapassado, seria ingênuo pen­
sar que o esforço privado consiga realizar sózi- 

.  nho o processo de equiparação de uma economia  
coloniat a uma economia de alto capitalism o. Está  
provado que paises de estrutura econômica in fe ­
rior têm  passado aos saltos a um a estrutura su ­
perior. São os paises que, dispondo de recursos 
naturais, com que se alimentam as indústrias bá­
sicas, inauguraram em seus territórios a explora­
ção, por conta própria, dessas indú str ia s . G ene- 
ralizourse desde o alvorecer do capitalismo a con 
vicção de que um povo dotado de fo rte  equipa­
m ento industrial poderia subm eter outros povos à 
situação de fornecedores de matérias primas e de 
produtos agrícolas em troca de produtos indits • 
triais. Essa idéia predom inou, como verdade; cotn-\ 
provada pelos fa tos, até a primeira década do
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Século X X .  N o s  paises industriais, o nivel de 
vida social é mais e levado . O  grau de conforto  
m ínimo das populações é incom paravelm ente mais 
sedutor do que o das nações coloniais fornece­
doras de matérias prim as. A con teceu , então, que 
paises agrícolas, dotados porem  de recursos excep­
cionais e que se achavam  dependen tes de paises 
industriais, tratãram de alterar os seus m odos de 
produção e em breve se equipararam e até u ltra­
passaram algum as nações líderes da civilização  
industria l. E stados U nidos e Japão já se equipa- 
ravam, guardadas certas proporções, no princí­
pio deste  século, a velhas nações industriais, como 
a Inglaterra, a A lem anha , a F rança . Estabeleceu- 
se, sem  demora, um desiquilíbrio nos mercados 
m undiais. A  concorrência pela posse de merca­
dos e as lutas para a m anutenção d é  hegem o­
nias im perialistas arrastaram os povos A guerra  
de 1914-1918, conseqüência inevitável da altera­
ção sofrida pela ordem  econôm ica . Term inada a 
cam panha militar não fo i resolvida satisfatoria­
m ente a questão fundam en ta l que levou os paises 
à lu ta . U m a nova potência econômica surgiu 
ameaçadora no cenário mundial: a R ú ssia . E sses  
três paises: E stados U nidos. Japão e Rússia  rea­
lizaram bruscam ente um salto da fa se  agrícola à 
fase  industrial de autosuficiência e de expansio- 
n ism o . E sse  salto não foi, porem , a obra de um  
m ilagre. O s E stados U nidos contaram, nesse par­
ticular, com a chance de um território privilegia­
do, à disposição de um  povo  tam bem  priv ileg iado . 
O  seu salto não fo i violento, fo i su a ve . C onvem  
salientar que esse país entrou na civilização cap i­
talista com um contingente inesperado: o com ­
bustível líquido  — p e tró leo . A crescen tem -se, ain­
da, as circunstâncias da qualidade das correntes 
im igratórias que para lá afluiram  e da ausência 
de exaustão nas suas explorações de ouro  c praia, 
que não estiveram  sujeitas, no período colonial. A

A padronização

À base das conclusões a que chegou a Comis­
são encarregada de es tudar a reorganização dos 
serviços da C asa  da M oeda  e da Imprensa Na- 
cionad, o D .  A . S .  P .  elaborou um ante-projeto  de 
decreto-lei destinado a estabelecer a padronização 
do eio circulante do país .

cobiça inconsciente de uma m etrópole vaidosa  t  
fraca como se deu com outras nações am ericanas. 
N o  Japão, a m udança se processou com um es­
forço metódico, in tensivo e o b stin a d o . E sse  país 
fo i despertado do seu letárgico e secular isola­
m ento para participar do intercâm bio universal. 
Longe de se tornar um mercado colonial, em p o u ­
co tem po se transform ou num  país industria l a 
não tardou a experim entar os m étodos de c o n ­
qu istas. A  Rússia procurou corrigir o seu atrazo  
econômico m ediante uma revolução social. E d ifi-  
cou a sua economia sob a inspiração de ideologia  
nova, quanto à distribuição social da riqueza, mas 
em pregou, quanto aos m étodos de  produção, a 
mesma técnica adotada pela civilização capitalista. 
N en h u m  desses paises poderia, n oentanto , con­
quistar um lugar de destaque entre as nações e 
impor decisões â sorte do m undo sem a força que 
organizaram , quer na ordem  militar, quer na 
ordem civil.

H o je , asistim os a uma nova conflagração, de 
conseqüências im previsíveis, onde surgem  dram á­
ticas e inopinadas con trad ições.

A  paz há de voltar a reinar sobre a terra, 
entre as nações de boa vo n tade . M a s, enquanto  
ela não vem, o que observám os é a reivindicação  
natural, que apresenta qualquer E stado , no sen ti­
do de se fa zer  respeitar como unidade política  
independente, no conjunto  universal. E ssa  legí­
tima reivindicação, entretanto, só é atendida  
quando exprim e a vontade de um povo econô­
mica e m ilitarm ente forte . Essa organização eco­
nômica e militar constitue a D efesa  N a c io n a l. 
Para edificá-la deve ser mobilizado  o m áxim o de  
recursos de que o E stado  puder d ispor.

Portanto, a conclusão que aflora do exposto  
é que a D efesa  N acional deve  figurar em prim ei­
ro plano na ordem de distribuição da D espesa  
P ú b lica .

do meio circulante

Segundo o que se deduz da exposição de mo­

tivos que justifica aquele ante-projeto , não se t r a ­

ta de uma reforma substancial do sistema mone­

tário em vigor. T ra ta -se  tão somente de un ifor­

mizar os símbolos representativos da moeda nacio-
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nal em função de uma nova unidade monetária : 
o cruzeiro . O  cruzeiro virá substituir o milréis.

H á  muito que a unidade monetária do Brasil
— o real — passou a ter uma existência m era­
mente fictícia. Múltiplos dessa unidade como o 
vintém  já desapareceram como símbolos divisio- 
nários. A penas  o tostão  ($100) ainda circula 
corno última fração monetária  de poder liberató- 
rio. Ele, que representa  100 vezes o real, sendo, 
portanto, um múltiplo, é na verdade uma fração 
do milreis, pois este, principalmente nas contas 
internacionais, já assumiu a posição de unidade 
representativa da moedá b ras i le ira . M as, a de­
nominação e a expressão numérica do milreis, lon­
ge de lhe atribuírem a idéia de unidade monetária, 
conservam-lhe a aparência de múltiplo de uma abs­
tração  : o real. Isto se presta  às maiores confu-.. 
sões. Q uem  examina as estatísticas internacio­
nais, em que as moedas pertencentes à cada nação 
se apresen tam  com a omissão de um milhão 
(0 0 0 .0 0 0 ) ,  depara  com estes freqüentes exemplos : 

F r a n ç a :  fr .  1 .0 0 0 ;  In g la te r ra :  £ 5 0 0 :  E s ta ­
dos U nidos  : $800 : Brasil : milreis 200. Q uei 
dizer, completada a omissão, F r a n ç a .........................
1 .0 0 0 .0 0 0 .0 0 0  de francos :  Ing laterra  : ..............
5 0 0 .0 0 0 .0 0 0 ..de l ib ras ;  E s tados  U nidos : .........
800.000.000  de dólares , Brasil : 200.000. Ó00 
de mil réis ou 200 .000  contos de réis, ou, precisa­
mente, 200.000:000$000. Essa comparação, alem 
de oferecer dificuldade de in terpretação aos p ró­
prios brasileiros, revela que a representação efe­
tiva da moeda atual do Brasil, embora corresponda 
a um valor menor do que o das moedas dos demaiü 
paises, exige um número bem maior de algarismos,

A  reforma que ora se tem em vista vem a ten ­
der imediatamente à necessidade de se estabelecei 
uma unidade concreta  em nosso sistema monetário, 
abolindo definitivamente uma unidade abstrata, 
que. paradoxalm ente se denomina real.

Estabelecida essa unidade, serão fixados os 
seus múltiplos e submúltiplos. Q uan to  aos múl­
tiplos, o an te-projeto  adota  a seguinte ordem : 1,
2, 5, 10, 20, 50, 100, 200, 500 1000 cruzeiros. Há, 
como se vê, uma concordância, de bons efeitos psi­
cológicos, com a atual representação do nosso di­
nheiro . Basta substituir, para  caracterizar a mes­
ma idéia, a expressão expontânea : mil réis pela 
nova expressão : cruzeiro. N ão  há a menor d i ’ 
ficuldade de adap tação . Q uan to  aos submúltiplos. 
sugere-se a divisão centesimal. de forma que a:s 
moedas divisionárias tenham os seguintes valores : 
10, 20 e 50 centésimos de cruzeiro. P a ra  cada

centésima parte do cruzeiro propõe-se a denomi­
nação de centavo.

Ora , 1 centavo seria igual a 10 réis (centé­
sima parte de milréis) ; 10 centavos, 20 centavos e
50 centavos eqüivaleriam, então, a 100 réis, 200 
réis e 500 réis. A denominação centavo  é b as tan ­
te generalizada. É muito comum adotar-se  igual­
mente a divisão centesimal para submúltiplos de 
moeda. Entretanto , como a menor fração do nos^- 
so cruzeiro  seria 10 centavos, o centavo, teria, como 
o real de hoje,, uma existência tambem fictícia. 
Assim, na verdade, a última expressão divisioná- 
ria de poder liberatório seria : 10 centavos, ou 
aquilo que hoje chamamos de tostão.

Desde 1932, pelo Decreto n. 21 .135 , de 9 
de março desse ano, foram suprimidas da contabi­
lidade pública, bem como das transações do T e so u ­
ro, tais como pagam ento  de contas ou recolhimento 
de rendas, as frações de cem réis, fazendo-se o a r ­
redondamento, para  mais ou para  menos, das im ­
portâncias superiores ou inferiores a 50 réis. D ada 
a insignificância do poder aquisitivo do tostão, so­
mente em cálculos poderiam ser levadas em conta 
as suas frações. H á  algumas tarifas de prestação 
de serviços que ainda são calculadas à base do 
real (luz, gás, e t c . ) .

M as, se a moeda é um convenção, a prática 
tem tornado evidente que, na  escala de valores a 
que ela corresponde, não devem ser admitidas p a r ­
celas infinitesimais. O  centavo  seria em nosso 
sistema monetário, uma expressão dem asiadam en­
te pequena. Esta  observação leva-nos a ponderar, 
data venia, a possibilidade de ser evitada a divi­
são centesimal para  os submúltiplos do cruzeiro e 
admitida, em seu lugar, a divisão decim al. Neste 
caso. tornar-se-ia imprópria a denominação de cen­
tavo  para a décima parte  do cruzeiro. Proporía­
mos, destarte, que se conservasse a palavra tostão 
para des igná-la .

Essa palavra  é tradicional. T em  s i g n i f i c a ç ã o  

arra igada  no consenso da população brasileira. É 
oficialmente a  menor moeda circulante no país- 
N ão  ofereceria nenhuma probalidade de c o n f u s ã o -  

Continuaria a  representar o mesmo valor que tem 
hoje e corresponderia, finalmente, à necessidade 
de f i x a ç ã o  dos submúltiplos;

N ão  queremos improvisar, num simples co­
mentário, sugestões para  a solução de um p r o b l e ­

ma que mereceu os mais acurados estudos de es­
pecialistas. É  possivel até que estas considera­
ções tenham ocorrido aos que se dedicaram ao seu 
exame e tenham sido desprezados por outras ra«
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zões mais ponderáveis. O  intuito que nos leva 
a defender o tostão, entretanto, é lembrar, apenas 
a conveniência de aproveitarmos sempre que p o s ­
sível as nossas tradições.

Se os submúltiplos da Libra inglesa, por exem ­
plo, não guardam  uma divisão centesimal e esta 
moeda tem se conservado, pela sua solidez, como 
eixo de operações cambiais, é razoavel argum entar 
com a inobrigatoriedade daquela divisão. A nos­
sa sugestão parece-nos oportuna dada  a coincidên­
cia de ser o tostão  equivalente aos 10 centavos, isto 
é, à última fração de moeda divisionária que a re ­
forma pretende lançar.

Conforme dissemos linhas acima, a projetada 
padronização do meio circulante não envolve al­
terações p rofundas do sistema monetário . Reves­
te-se, no entanto, de uma importância decisiva para 
estudos que possivelmente venham a ser feitos 
quanto  à fixação do valor intrínseco da moeda 
brasile ira .

O  que se procura instituir é a uniformidade 
na apresentação das nossas moedas metálicas e 
de p a p e l .

A  mencionada exposição de motivos do D A S P  
( D .  Oficial de 23 de agosto  de 1941) revela que 
existem em circulação, no momento, cerca de
1 10 .000 .000  de cédulas de 68 variedades de es 
tampa, representando 5 . 6 7 5 .0 6 8 :0 3 6 $ 0 . Dessa.i 
estampas, 35 são do T esouro  Nacional, 20 dc .  

Banco do Brasil e 13 da C aixa  de Estabilização 
Q u an to  às moedas metálicas, há 40 variedades de 
cunho (5 de prata, 14 de bronze alumínio e 25 d e  

níquel) em 4 0 0 .0 0 0 .0 0 0  de peças em circulação, 
que representam 249 .034:1  73$0 .

0 imposto de consumo

A  propósito do artigo publicado na última ed i­
ção desta  Revista, de autoria do sr. Giorgio M orta -  
ra, o "Correio  da M an h ã" ,  desta Capital, inseriu, 
em sua secção especializada, os seguintes comen­
tários, subordinados ao título que encima esta nota:

“N a  Revista do Serviço Público (setem bro dc  
1941) o técnico em estatística, sr . G iorgio M o r-  
tara, [az uma sugestão para o estabelecim ento dc 
núm eros-índices da produção industrial nacional.

O s dados ex isten tes a este respeito são insu­
fic ien tes. A  última estatística detalhada da pro-

N a  situação atual, alem dessas 108 varieda 
des de moeda, acontece que existem, simultanea 
mente, moedas metálicas e cédulas p a ra  os mesmo* 
valores de 1, 2 e 5 mil réis. A reforma projet;, 
da evitará essa inutil duplicidade, ado tando  para  
tais valores exclusivamente moedas metálicas dt 
tipos adequados às exigências da circulação, unni 
vez que as notas se tornam desaconselhaveis por 
que, circulando com muita frequência, estão con­
denadas a se estragarem  rapidam ente .

N ão  sofrerão alterações o cunho e as dimei* 
sões das moedas metálicas. T a n to  estas como as 
cédulas obedecerão a tipos imutáveis, sendo abo 
lidas cunhagens e emissões de cara te r  comenu. 
rativo.

Como é natural,  a Substituição do meio c ir ­
culante far-se-á progressivam ente . O s  estudos 
realizados nesse sentido chegaram  à conclusão de 
que num prazo de quatro  anos a tiansform ação  
projetada atingirá satisfatoriamente u seu termo.

P a ra  a cunhagem das moedas metálicas foi 
es tudada a capacidade de produção da C asa  da 
M oeda, que poderá se incumbir de lançá-las em 
circulação, segundo um plano predeterminado. Já 
a fabricação de cédulas será de preferência c o n ­
fiada a estabelecimentos especialistas no gêncrc . 
mediante concorrência.

São por demais evidentes as vantagens da p a ­
dronização do meio circulante.

A  iniciativa tom ada nesse sentido acha-se  d e ­
pendente  da audiência do Ministério da Fazenda, 
ao qual o S r.  Presidente  da República, por suges­
tão do D A S P ,  encaminhou o ante-proje to  a qi:c 
nos referimos.

e a produção industrial

dução, proveniente de fo n te  oficial, concernente  
ao ano de 1938 (ver a publicação do M in istério  
das relações Exteriores  Brasil 1940-41), indica  o 
m ontante de 12 m ilhões de contos como valor to ­
tal da produção industrial, não incluindo a p ro d u ­
ção m ineral. D aí por diante, têm  havido avalia­
ções sumárias e incertas. E m  junho  últim o, o 
sr . R oberto  S im onsen  avaliou a produção nacional 
atual em 15 milhões de contos por ano . A lgum as  
sem anas mais tarde, um boletim  oficial m enciona­
va a cifra de 20 milhões de co n to s .
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Tais divergências mostram as dificuldades do 
problem a. O s dados estatístiscos são, com efeito, 
incom pletos e vagos. A  quantidade de produção  
não é conhecida sinão a respeito de um pequeno  
núm ero de produtos industria is . S egundo  uma re­
cente declaração do diretor do Serviço  de E co ­
nomia R ural, sr . A r tu r  Torres Filho "a esta tís­
tica industria l na ausência do cadastro é baseada 
na capacidade das fábricas, tendo em vista o n ú ­
mero de  horas de  trabalho, no ano” . ■

M esm o  que todos os m étodos de recensea- 
m ento industrial fossem  m elhorados, não seriam  
su ficien tes para o pleno conhecim ento da evolu­
ção econôm ica. R ecenseam entos com pletos só são 
possíveis em intervalos g ra n d e s . M a s  a própria 
indústria , o comércio, os consum idores e a adm i­
nistração pública estão interessados em ficar sem ­
pre ao corrente do desenvolvim ento  da produçãc* 
industria l e em conhecer os resultados m ensais — 
como no caso da maior parte dos paises industriais
— ou pelo m enos tr im estra is . '

Para estabelecer uma estatística regular da 
produção, o sr . G iorgio M ortara  sugere aprovei­
tar-se do im posto de consum o. A p esa r de seu 
nom e, esse im posto tem , oficialm ente, mais o ca- 
rater de um im posto de produção do que de con­
sum o . N ã o  na sua totalidade, m as num  grande  
núm ero de  casos, o produto  está sujeito  ao im pos­
to logo depois de sua fabricação ou quando entra 
no com ércio. O  im posto não se aplica a 'toda a 
produção industrial, mas aos seus dois terço s. E  
o que é im portante para o objetivo  em questão, o í  

dados da arrecadação do im posto são publicados 
pela D iretoria das R endas In ternas, mensalm ente  
e com rapidez.

S i no fu tu ro  o M in istério  da F azenda pub li­
car m ensalm ente, ao lado dos dados da arrecada­
ção, os correspondentes dados da quantidade e dc 
valor dos produtos nacionais taxados, por catego  
rias de indústrias e grupos, estes dados poderiam

servir, como outros já  disponíveis, de base paru 
um índice da produção industrial.

O  sr. G iorgio M ortara  enumçra toda urnu 
série de objeções contra sua própria sugestão . Eia 
alguns dos argum entos contrários : a utilização do 
im posto de consum o como índice da produção in ­
dustrial poderia ser considerada im perfeita :

1 — por não com preender toda a produção  
nacional dos gêneros subm etidos ao im posto, e 
abranger ainda produtos estrangeiros ;

2.° — Pela diferença dos critérios e dos m o­
m entos da aplicação do im posto aos d iferen tes pro­
dutos ;

3.° — pelas freqüentes modificações do âm bi­
to do im posto e das taxas ;

■i.0 — pela variedade da incidência do im pos­
to sobre os d iferen tes produ tos. .

O  im posto de consum o é fixado  para a maior 
parte dos produtos, não "ad valorem ”, mas "ad  
quan tita tem ”, assinala o professor M o rta ra . E  
ao m esmo tem po, "ad  qualita tem ”, acrescenta a 
Revista do Serviço Público, num artigo redacional 
sobre o m esmo assunto .

C ertam ente, é necessário levar em conta to­
dos os fa to res . U m  certo espírito de crítica e 
m esmo um certo ceticismo é sem pre util em facc 
das estatísticas com plexas. M a s não se deve  exa­
gerar. O s índices da produção industrial, cha­
mados " índices gerais”, estabelecidos nos outros 
paises e que já há muito tem po figuram  na esta tís­
tica internacional redigida pelos serviços econôm i­
cos da Sociedade das N ações, não são mais im pe­
cáveis . Para a maior parte, não abrangem sinão 
um pequeno grupo de indústrias e nunca  a pro­
dução to tal dos respectivos paises.

O  Brasil pode, portanto , começar este traba­
lho necessário de estabelecer os índices da pro­
dução com os dados que possue, sem que as suas 
imperfeições sejam criticadas. A  melhoria da es­
tatística virá com  o tra b a lh o " .

Z E L E  P E L A  C O N S E R V A Ç Ã O  E  E C O N O M IA  D O  M A T E ­

R IA L  D E  S E U  U S O : M A T E R IA L  D O  G O V Ê R N O  

É  D IN H E IR O  D E  T O D O S  N Ó S


